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A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA NA PERSPECTIVA DE 
GARANTIA DE DIREITOS: APRENDIZAGEM, INCLUSÃO, 

DEMOCRACIA E CULTURA

A escola tem como função criar uma forte ligação entre o 
formal e teórico, ao cotidiano e prático. Reúne os conhecimentos 
comprovados pela ciência ao conhecimento que o aluno adquire 
em sua rotina, o chamado senso comum. Já o professor, é o agen-
te que possibilita o intermédio entre escola e vida, e o seu papel 
principal é ministrar a vivência do aluno ao meio em que vive. 

Função social da escola
A escola, principalmente a pública, é espaço democrático 

dentro da sociedade contemporânea. Servindo para discutir 
suas questões, possibilitar o desenvolvimento do pensamento 
crítico, trazer as informações, contextualizá-las e dar caminhos 
para o aluno buscar mais conhecimento. Além disso, é o lugar de 
sociabilidade de jovens, adolescentes e também de difusão só-
ciocultural. Mas é preciso considerar alguns aspectos no que se 
refere a sua função social e a realidade vivida por grande parte 
dos estudantes brasileiros.

Na atualidade alguns discursos tenham ganhado força na 
teoria da educação. Estes discursos e teorias, centrados na pro-
blemática educacional e na contradição existente entre teoria e 
prática produzem certas conformações e acomodações entre os 
educadores.

Muitos atribuem a problemática da educação às situações as-
sociadas aos valores humanos, como a ausência e/ou ruptura de 
valores essenciais ao convívio humano. Assim, como alegam des-
preparo profissional dos educadores, salas de aula superlotadas, 
cursos de formação acelerados, salários baixos, falta de recursos, 
currículos e programas pré-elaborados pelo governo, dentre tan-
tos outros fatores, tudo em busca da redução de custos.

Todas essas questões contribuem de fato para a crise edu-
cacional, mas é preciso ir além e buscar compreender o núcleo 
dessa problemática, encontrar a raiz desses fatores, entenden-
do de onde eles surgem. A grande questão é: qual a origem des-
ses fatores que impedem a qualidade na educação?

Certamente a resposta para uma discussão tão atual como 
essa surja com o estudo sobre as bases que compõem a socie-
dade atual. Pois, ao analisar o sistema capitalista nas suas mais 
amplas esferas, descobre-se que todas essas problemáticas sur-
gem da forma como a sociedade está organizada com bases na 
propriedade privada, lucro, exploração do ser humano e da na-
tureza e se manifestam na ideologia do sistema.

Um sistema que prega a acumulação privada de bens de 
produção, formando uma concepção de mundo e de poder base-
ada no acumular sempre para consumir mais, onde quanto mais 
bens possuir, maior será o poder que exercerá sobre a socieda-
de, acaba por provocar diversos problemas para a população, 
principalmente para as classes menos favorecidas, como: falta 
de qualidade na educação, ineficiência na saúde, aumento da 
violência, tornando os sistemas públicos, muitas vezes, caóticos.

Independentemente do discurso sobre a educação, ele sem-
pre terá uma base numa determinada visão de homem, dentro 
e em função de uma realidade histórica e social específica. Acre-
dita-se que a educação baseia-se em significações políticas, de 
classe. Freitag (1980) ressalta a frequente aceitação por parte 
de muitos estudiosos de que toda doutrina pedagógica, de um 
modo ou de outro, sempre terá como base uma filosofia de vida, 
uma concepção de homem e, portanto, de sociedade.

Ainda segundo Freitag (1980, p.17) a educação é responsá-
vel pela manutenção, integração, preservação da ordem e do 
equilíbrio, e conservação dos limites do sistema social. E reforça 
“para que o sistema sobreviva, os novos indivíduos que nele in-
gressam precisam assimilar e internalizar os valores e as normas 
que regem o seu funcionamento.”

A educação em geral, designa-se com esse termo a trans-
missão e o aprendizado das técnicas culturais, que são as téc-
nicas de uso, produção e comportamento, mediante as quais 
um grupo de homens é capaz de satisfazer suas necessidades, 
proteger-se contra a hostilidade do ambiente físico e biológi-
co e trabalhar em conjunto, de modo mais ou menos ordenado 
e pacífico. Como o conjunto dessas técnicas se chama cultura, 
uma sociedade humana não pode sobreviver se sua cultura não 
é transmitida de geração para geração; as modalidades ou for-
mas de realizar ou garantir essa transmissão chama-se educa-
ção. (ABBAGNANO, 2000, p. 305-306)

Assim a educação não alienada deve ter como finalidade a 
formação do homem para que este possa realizar as transforma-
ções sociais necessárias à sua humanização, buscando romper 
com o os sistemas que impedem seu livre desenvolvimento.

A alienação toma as diretrizes do mundo do trabalho no seio 
da sociedade capitalista e no modo como esse modelo de pro-
dução nega o homem enquanto ser, pois a maioria das pessoas 
vive apenas para o trabalho alienado, não se completa enquanto 
ser, tem como objetivo atingir a classe mais alta da sociedade 
ou, ao menos, sair do estado de oprimido, de miserável. Perde-
-se em valores e valorações, não consegue discernir situações e 
atitudes, vive para o trabalho e trabalha para sobreviver. Sendo 
levado a esquecer de que é um ser humano, um integrante do 
meio social em que vive, um cidadão capaz de transformar a re-
alidade que o aliena, o exclui.

Há uma contribuição de Saviani (2000, p.36) que a respei-
to do homem considera “(...) existindo num meio que se define 
pelas coordenadas de espaço e tempo. Este meio condiciona-o, 
determina-o em todas as suas manifestações.” Vê-se a relação 
da escola na formação do homem e na forma como ela reproduz 
o sistema de classes.

Para Duarte (2003) assim como para Saviani (1997) o traba-
lho educativo produz nos indivíduos a humanidade, alcançando 
sua finalidade quando os indivíduos se apropriam dos elementos 
culturais necessários a sua humanização.

O essencial do trabalho educativo é garantir a possibilida-
de do homem tornar-se livre, consciente, responsável a fim de 
concretizar sua humanização. E para issotanto a escola como as 
demais esferas sociaisdevem proporcionar a procura, a investi-
gação, a reflexão, buscando razões para a explicação da realida-
de, uma vez que é através da reflexão e do diálogo que surgem 
respostas aos problemas.

Saviani (2000, p.35) questiona “(...) a educação visa o ho-
mem; na verdade, que sentido terá a educação se ela não estiver 
voltada para a promoção do homem?” E continua sua indagação 
ao refletir “(...) uma visão histórica da educação mostra como 
esta esteve sempre preocupada em formar determinado tipo de 
homem. Os tipos variam de acordo com as diferentes exigências 
das diferentes épocas. Mas a preocupação com o homem é uma 
constante.”

Os espaços educativos, principalmente aqueles de formação 
de educadores devem orientar para a necessidade da relação 
subjetividade-objetividade, buscando compreender as relações, 
uma vez que, os homens se constroem na convivência, na troca 
de experiências. É função daqueles que educam levar os alunos 
a romperem com a superficialidade de uma relação onde muitos 
se relacionam protegidos por máscaras sociais, rótulos.
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A educação, vista de um outro paradigma, enquanto me-
canismo de socialização e de inserção social aponta-se como o 
caminho para construção da ética. Não usando-a para cumprir 
funções ou realizar papéis sociais, mas para difundir e exercitar 
a capacidade de reflexão, de criticidade e de trabalho não-alie-
nado.

(...) sem ingenuidade, cabe reconhecer os limites impostos 
pela exploração, pela exclusão social e pela renovada força da 
violência, da competição e do individualismo. Assim, se a educa-
ção e a ética não são as únicas instâncias fundamentais, é inegá-
vel reconhecer que, sem a palavra, a participação, a criatividade 
e apolítica, muito pouco, ou quase nada, podemos fazer para 
interferir nos contextos complexos do mundo contemporâneo. 
Esse é o desafio que diz respeito a todos nós. (RIBEIRO; MAR-
QUES; RIBEIRO 2003, p.93)

A escola não pode continuar a desenvolver o papel de agên-
cia produtora de mão de obra. Seu objetivo principal deve ser 
formar o educando como homem humanizado e não apenas 
prepará-lo para o exercício de funções produtivas, para ser con-
sumidor de produtos, logo, esvaziados, alienados, deprimidos, 
fetichizados.1

Função social do educador
Quando se fala na função social do professor, observa-se 

que existe um conjunto de situações relacionadas como atitu-
des, valores, éticas, que formam itens fundamentais para o seu 
desenvolvimento no papel da educação. No primeiro momento 
ira se fazer um análise sobre as atitudes e valores de ensino, e 
em seguida sobre o papel da educação no desenvolvimento de 
competências éticas e de valores.

Percebe-se que existe uma série de fatores que se relacio-
nam com o processo de aprendizagem, que envolvem professor, 
aluno e escola. Esses fatores são: Atitudes e valores vão se for-
mando ao longo da vida, através de influências sociais; A esco-
la tem papel fundamental no desenvolvimento das atitudes e 
valores através de um modelo pedagógico eficiente; O ensino 
e a aprendizagem estão relacionados num processo de desen-
volvimento das atitudes e valores de acordo com a diversidade 
cultural; O Professor como ponte de ligação entre a escola e o 
aluno, proporcionando o desenvolvimento das atitudes no pro-
cesso de aprendizagem.

Quando se fala em atitude, é comum escutar frases como: 
ela é uma pessoa de atitude, ou não vejo que ela tenha atitude. 
Mas afinal o que é atitude.

De acordo com Trilo (2000, p.26) atitude é algo interno que 
se manifesta através de um estado mental e emocional, e que 
não tem como ser realizadas medições para avaliação de desem-
penho e não esta exposto de forma que possam ser visualizados 
de maneira clara.

[...] Que se trata de uma dimensão ou de um processo in-
terior das pessoas, uma espécie de substrato que orienta e pre-
dispõe atuar de uma determinada maneira. Caso se trate de um 
estado mental e emocional interior, não estará acessível direta-
mente (não será visível de fora e nem se poderá medir) se não 
através de suas manifestações internas. [...]

A atitude é um processo dinâmico que vai se desenvolvendo 
no decorrer da vida mediante situações que estão em sua volta 
como escola, família, trabalho. Trillo(2000) relata que “atitude é 
mas uma condição adaptável as circunstâncias: surgem e man-
tém-se interação que individuo tem com os que o rodeiam”.

1 Fonte: www.webartigos.com

A escola é fator importante no desenvolvimento da atitu-
de, pois no decorrer de nossa vida se passa boa parte do tempo 
numa unidade de ensino, o que proporciona uma inserção de 
conhecimento.

Segundo Trillo (2000, p.28) a escola através ações educa-
tivas, proporciona os estímulos necessários na natureza para a 
construção de valores.

[...] Do ponto de vista da teoria das atitudes, pelo nos casos 
em que se acedeu ao seu estudo a partir de casos de deline-
amentos vinculados a educação, não surgem controvérsias im-
portantes no que se refere ao facto de se tratar ou não natureza 
humana susceptíveis de serem estimulados através da ação edu-
cativa. Ou seja, parece existir um acordo geral segundo o qual as 
atitudes e os valores poderiam se ensinados na escola [...]

As ações das atitudes começam a se desenvolver logo na 
criança quando ela esta rodeada de exemplos de família, amigos 
e principalmente pelos ensinamentos da escola. É interessante 
que quando se tem um ambiente favorável e principalmente dos 
pais, acompanhando e orientando a criança, percebe-se a cons-
trução de boas atitudes.

De acordo com Trillo (200, p.35) as crianças imitam os com-
portamentos em sua volta, de maneira que são estimuladas 
através de exemplos de atitudes positivas, o que proporciona a 
autoestima.

[...] Nesta perspectiva, os mecanismos básicos da aquisição 
são a imitação e o esforço. As crianças pequenas vão imitando 
os comportamentos que observam a sua volta e, desta forma, 
esses comportamentos vão se fixando ou desaparecendo, como 
consequência do reforço positivo ou negativo que recebem (em 
forma de aprovação e reconhecimento dos outros ou em forma 
de autogratificação: sentir-se bem, reforçar a própria autoesti-
ma, etc [...]

Um ponto importante no processo de construção das ati-
tudes esta o papel do professor. Ele tem a função de criar um 
processo de aprendizagem dinâmico entendendo a necessidade 
e diversidade do aluno, mostrando os caminhos corretos para o 
desenvolvimento das atitudes.

Segundo Trillo ( 2000, p.44) o professor tem que ter a habi-
lidade de estimular os alunos através de trabalhos dinâmicos de 
expressão pessoal, em meio a diversidade e perspectivas dife-
rentes, acompanhando e valorizando os pontos dos trabalhos, 
de modo a enriquecer as atitudes dos aluno.

 [...] O professor /a que procura nos trabalhos a expressão 
pessoal dos seus estudantes, e que os adverte valorará a origi-
nalidade como um dos pontos importantes dos seus trabalhos, 
esta a estabelecer as bases de uma atitude de expressão livre. 
E se isto ampliar, no sentido em que, numa fase posterior do 
processo, cada um deverá ir expondo e justificando as suas con-
clusões pessoais, parece provável que a atitude de trabalho pes-
soal será enriquecida com a componente de reflexão e a que 
diz respeito a diversidade e as diferentes perspectivas sobre as 
coisas [...]

As atitudes de valores de ensino é um processo dinâmico 
e construtivo, e cada vez mais necessita da presença da escola, 
professor, aluno e demais ambientes sociais, visto que o proces-
so de aprendizagem se torna eficiente e eficaz, quando todos os 
envolvidos tenham discernimento de trabalhar o conhecimento 
tomando atitudes corretas de acordo com os valores éticos, mo-
rais e sociais.
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O Papel da Educação no Desenvolvimento de Competên-
cias Éticas e de Valores

Desenvolver a educação alinhada a ferramentas como ética 
e valores não é tarefa fácil quando se depara com uma diversi-
dade de situações que se encontra na sociedade do mundo de 
hoje.

A educação não é a única alternativa para todas as dificulda-
des que se encontra no mundo atual. Mas, a educação significa 
um importante caminho para que o conhecimento, seja uma se-
mente de uma nova era para ser plantada e que cresça para dar 
bons frutos para sociedade.

De acordo com Johann (2009, p.19) a ética é um fator pri-
mordial na educação, pois já é parte do principio da existência 
humana.

[...] Se a educação inclui a ética como uma condição para 
que ela se construa de acordo com a sua tarefa primordial, antes 
de tudo, buscaremos compreender o que se entende por educar 
e de que tarefa se trata aqui. Para explicitar o conceito de edu-
cação que assumimos ao relacioná-la com a ética, começaremos 
por contextualizar a existência humana, razão da emergência do 
fenômeno educativo e das exigências éticas [...]

Percebe-se a importância da ética no processo de apren-
dizagem, onde alunos professores e escolas, devem selar este 
principio na troca de informações para o crescimento do conhe-
cimento.

Os valores a serem desenvolvidos como uma competência 
educacional, é um desafio para escolas, professores e alunos de-
vido a diversidade social, em que tem que ter um alinhamento 
flexível do modelo pedagógico das escolas e da didática do pro-
fessor.

Segundo Araujo e Puig ( 2007, p.35) os valores mundo edu-
cacional devem ser construídos com base num envolto de fer-
ramentas como democracia, cidadania e direitos humanos, de 
modo que estes valores a todo instante se relacionam com a 
diversidade social no ambiente interno e externo da escola.

[...] Assim o universo educacional em que os sujeitos vivem 
devem estar permeados por possibilidades de convivência coti-
diana com valores éticos e instrumentos que facilitem as rela-
ções interpessoais pautadas em valores vinculados a democra-
cia, a cidadania e aos direitos humanos. Com isso, fugimos de 
um modelo de educação em valores baseado exclusivamente 
baseado em aulas de religião, moral ou ética e compreendemos 
que a construção de valores se da a todo instante, dentro e fora 
da escola. Se a escola e a sociedade propiciarem possibilidades 
constantes e significativas de convívio com temáticas éticas, ha-
verá maior probabilidade de que tais valores sejam construídos 
pelo sujeitos [...]

Contudo, a função social do professor é um ambiente bem 
complexo de se analisar, visto que ela esta relacionada a situa-
ções como atitudes, valores e éticas, estes itens de grande im-
portância para o desenvolvimento além do professor, mas para 
escolas e alunos, pois a sociedade em que se vive, é cada vez 
mais diversificada, exigindo do professor flexibilidade de méto-
dos de ensino, e das escolas modelos pedagógicos mais dinâmi-
cos, para satisfazer a necessidade dos alunos diversificados a fim 
de construir uma sociedade com conhecimento.

OS PROCESSOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM

Quando entendida na perspectiva do senso comum, a re-
lação ensino-aprendizagem é linear; assim, quando há ensino, 
deve necessariamente haver aprendizagem.

Ao inverso, quando não houve aprendizagem, não houve 
ensino. Desse modo, o ensino é subordinado à aprendizagem. 
Essa subordinação é expressa em concepções que compreen-
dem o professor como facilitador da aprendizagem, ou ainda 
como mediador do conhecimento.

Aqui a proposta é discutir referências teóricas e metodoló-
gicas que possam revelar uma concepção não linear da relação 
em foco, bem como criticar as concepções de professor facilita-
dor e professor mediador.

A mediação no campo educacional é geralmente considera-
da como o produto de uma relação entre dois termos distintos 
que, por meio dela podem ser homogeneizados. Essa homo-
geneização elimina a diferença entre eles e, por conseguinte, 
a possibilidade de conflito entre ambos. Portanto, quando se 
compreende a mediação como o resultado, como um produto, a 
necessária relação entre dois termos se reduz à sua soma, o que 
resulta na sua anulação mútua, levando-os ao equilíbrio. Essa 
ideia concebe a mediação como o resultado da aproximação 
entre dois termos que, embora distintos no início, quando to-
talmente separados, tendem a igualar-se à medida que se apro-
ximam um do outro.

Em estudos desse contexto discute-se o conceito de media-
ção local, indicando que mediar implica solucionar conflitos por 
meio de ações educativas. Assim, a mediação restringe-se a uma 
ação pragmática, circunscrita a uma situação de conflito. Este 
entendimento da mediação não é muito distante daquele em 
que ela é compreendida na situação da sala de aula.

A mediação na sala de aula é também pragmática, pois pre-
tende que o aluno aprenda de modo imediato. Nos dois casos, 
em que mediar é agir de modo pragmático, todo conflito pode 
ser “solucionado”, e o aluno pode “aprender”.

Para compreendermos a mediação na sala de aula, é pre-
ciso, em primeiro lugar, estabelecermos que o estudante está 
sempre no plano do imediato, e o professor está, ou deveria es-
tar, no plano do mediato. Assim, entre eles se estabelece uma 
mediação que visa, como já o dissemos, a superação do imediato 
no mediato. Em outras palavras, o estudante deve superar a sua 
compreensão imediata e ascender a outra que é mediata. E isso 
só pode ocorrer pela ação do professor que medeia com o aluno, 
estabelecendo com ele uma tensão que implica negar o seu coti-
diano. Por outro lado, o aluno tentará trazer o professor para o 
cotidiano vivido por ele, aluno, negando, assim, o conhecimento 
veiculado pelo professor. Nessa luta de contrários – professor e 
aluno, conhecimento sistematizado pela humanidade e experi-
ência cotidiana – é que se dá a mediação; e ela ocorre nos dois 
sentidos, tanto do professor para o aluno quanto do a É uma luta 
de contrários.

Esse modo de compreender a mediação não aceita a ideia 
do professor mediador do conhecimento, tampouco a noção de 
professor facilitador da aprendizagem.

Essas duas acepções são equivocadas, porque, em primeiro 
lugar, o professor não é o único mediador, pois o aluno também 
medeia, e, em segundo lugar, a mediação não se estabelece com 
o conhecimento e sim entre o aluno e o professor. Trata-se de 
uma automediação no segundo sentido atribuído por Mészáros; 
ou seja, a mediação entre o homem e os outros homens: aluno 
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para o professor. Em outros termos, a mediação, na escola, é 
um processo que ocorre a sala de aula e promove a superação 
do imediato no mediato por meio de uma tensão dialética entre 
pólos opostos.

A relação entre o homem e a natureza é ‘automediadora’ 
num duplo sentido. Primeiro, porque é a natureza que propi-
cia a mediação entre si mesma e o homem; segundo, porque a 
própria atividade mediadora é apenas um atributo do homem, 
localizado numa parte específica da natureza. Assim,na ativida-
de produtiva, sob o primeiro desses dois aspectos ontológicos a 
natureza faz a mediação entre si mesma e a natureza; e, sob o 
segundo aspecto ontológico - em virtude do fato de ser a ativi-
dade produtiva inerentemente social - o homem faz a mediação 
ente si mesmo e os demais homens. (Mészáros, 1981, p.77-78)

Sendo a mediação na sala de aula uma automediação, não 
podemos abrir mão da relação direta entre professor e aluno. 
Desse modo, não podemos substituí-la por falsos mediadores, 
como por exemplo, a exibição de filmes quando a temática não 
corresponde àquela tratada pelo professor, ou a execução ale-
atório de atividades de ensino. Os professores que se utilizam 
com frequência desses recursos nutrem a esperança de que es-
sas práticas sejam capazes de estabelecer mediações que eles, 
os professores, talvez não se sintam seguros para desenvolver. 
Alguns professores precisam ser lembrados de que sala de aula 
não é sala de cinema nem oficina de terapia ocupacional.

Os professores que se utilizam desses artifícios o fazem mui-
tas vezes no intuito de facilitar a aprendizagem; porém, sendo a 
relação entre o ensino e a aprendizagem uma luta de contrários, 
não há como facilitá-la. Ao inverso, o professor deve dificultar a 
vida cotidiana do aluno inserindo nela o conhecimento, e, dessa 
forma, negando-a. Pois, na vida cotidiana não há conhecimento 
e sim experiência. Desse modo, não há como facilitar o que é 
difícil. Aprender é difícil. 

será sempre necessário que ela [criança] se fatigue a fim de 
aprender e que se obrigue a privações e limitações de movimen-
to físico isto é que se submeta a um tirocínio psicofísico. Deve-se 
convencer a muita gente que o estudo é também um trabalho e 
muito fatigante com um tirocínio particular próprio, não só mus-
cular-nervoso mas intelectual: é um processo de adaptação, é 
um hábito adquirido com esforço, aborrecimento e mesmo sofri-
mento. (Gramsci, 1985, p. 89)

Como assinala Gramsci, a aprendizagem depende do esfor-
ço pessoal de cada estudante. É claro que o professor sempre 
poderá intervir, de modo direto, neste processo, auxiliando o 
aluno. Ele deve esforçar-se para que os estudantes aprendam, 
mas não pode minimizar nem esconder as dificuldades inerentes 
à aprendizagem.

Quando se compreende a relação ensino-aprendizagem na 
sala de aula como mediação, o ensino e aprendizagem são opos-
tos entre si e se relacionam por meio de uma tensão dialética. 
Desse modo, esses termos, apesar de negarem-se mutuamente, 
se completam, mas, como já o dissemos, essa unidade não se 
estabelece de modo linear.

Neste artigo, conceituaremos primeiro o ensino e, pela 
sua negação, conceituaremos aprendizagem. Sabemos da difi-
culdade de conceituar esses dois termos, pois de modo geral 
os estudiosos da área de educação e os professores, talvez por 
influência das pedagogias contemporâneas, não o fazem; pois 
preocupam-se quase exclusivamente com o “como ensinar”, ou 
mais precisamente como facilitar a aprendizagem dos alunos.

A ideia principal que informa o nosso conceito de ensino é 
a de que ele expressa a relação que o professor estabelece com 
o conhecimento produzido e sistematizado pela humanidade. 
Assim, o ensino constitui-se de três atividades distintas a serem 
desenvolvidas pelo professor.

A primeira consiste em, diante de um tema, selecionar o 
que deve ser apresentado aos alunos; por exemplo, no tema 
“Revolução Francesa”, próprio da História, selecionar o que é 
mais importante ensinar aos alunos da 5ª série (nomenclatura 
brasileira). Já o professor do 1º ano do Ensino Médio deve de-
frontar-se com a mesma pergunta; a mesma situação se coloca 
ao professor universitário encarregado de abordá-lo. Dessa for-
ma, o docente deve preocupar-se em compatibilizar a seleção 
do conhecimento a ser ensinado com a possibilidade de apren-
dizagem dos alunos. Nos dias de hoje, é bastante comum que a 
seleção seja abrangente; e isso pode levar os professores a apre-
sentarem aos seus alunos informações supérfluas, que, quan-
do confundidas com conhecimento, não lhes permitem fazer as 
sínteses necessárias para a superação do cotidiano, produzindo 
neles uma “erudição balofa” que pode ao contrário encerrá-los 
na vida cotidiana. Esse equívoco ocorre, por exemplo, quando o 
professor de História, ao abordar a Revolução francesa, preocu-
pa-se com detalhes da vida privada de Maria Antonieta ou com 
a moda ditada por Luís XV. Ainda exemplificando, o mesmo pode 
ocorrer com o professor de Literatura que expõe aos alunos os 
períodos literários e seus principais expoentes sem apresentar 
as relações entre os autores, bem como entre os períodos literá-
rios, ocultando assim a historicidade inerente à literatura. 

A erudição balofa pode também estar presente nas discipli-
nas ligadas às ciências naturais; ela tem levado os professores a 
acreditar que quanto maior a quantidade de informações mais 
os alunos sabem.

A segunda atividade desenvolvida pelo professor é a organi-
zação, ou seja, diante da seleção feita a partir de um tema é pre-
ciso organizar esta seleção para apresentá-la aos alunos. Des-
de o momento em que fazemos a seleção já não podemos falar 
mais em temas; devemos preocupar-nos com os conceitos que 
os constituem. Agora o que o professor deve fazer é organizar 
os conceitos e as relações entre eles. Esse processo, de acordo 
com Lefebvre (1983), implica dois movimentos: a retrospecção 
e a prospecção.

A retrospecção permite que o estudante compreenda o pro-
cesso de formação e desenvolvimento do conceito abordado 
e a prospecção possibilita o entendimento do estado atual do 
conceito a partir das relações que o conceito estudado estabe-
lece com outros, tanto com aqueles que o corroboram quanto 
com os que a ele se opõem. A prospecção do conceito permite 
o estabelecimento de relações interdisciplinares, a que temos 
chamado de interdisciplinaridade conceitual para distingui-la 
daquela que é corrente na escola, a interdisciplinaridade temá-
tica. Não podemos ensinar por meio do tema, devemos fazê-lo 
por meio do conceito. Evitamos o uso da expressão conteúdo de 
ensino em virtude da sua imprecisão. Quando a organização do 
ensino é baseada nos processos de retrospecção e prospecção 
de conceitos, o fundamental são as relações que se estabelecem 
nos dois processos. No primeiro, elas dizem respeito ao desen-
volvimento do conceito, à oposição entre a sua origem e o esta-
do atual, no segundo, elas tratam dos vínculos entre conceitos. 
Assim, podemos afirmar que ensinar é fazer relações. Por isso, 
ensinar é tão difícil quanto aprender.
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A terceira tarefa do professor é transmitir aos alunos aquilo 
que foi previamente selecionado e organizado. Dessa forma, a 
transmissão é a única etapa do processo de ensino que ocorre 
efetivamente na sala de aula. Em que pese o preconceito sobre 
a palavra transmissão, não abrimos mão dela, porque é isso o 
que o professor faz na sala de aula. É na transmissão do conhe-
cimento que ocorrem as mediações entre professores e alunos.

Se o ensino é a relação que o professor estabelece com o co-
nhecimento, a aprendizagem ao contrário é a relação que o es-
tudante estabelece com o conhecimento e, portanto, é nela que 
a mediação se efetiva: pela superação do imediato no mediato.

Não é possível discutir a aprendizagem como fizemos com o 
ensino, porque ela é de cunho singular e, dessa forma, ocorre de 
modo diverso em cada estudante. A discussão da aprendizagem 
na perspectiva deste texto, ou seja, em oposição ao ensino, ain-
da deve ser elaborada e, certamente, não poderá sê-lo pela psi-
cologia, mas sim pela filosofia. A única possibilidade, ainda que 
remota no âmbito da psicologia, estaria no desenvolvimento do 
pensamento de Vigotski, desde que compreendido numa pers-
pectiva filosófica, pois a psicologia como ciência tem por objeto 
o comportamento, e aprender não é o mesmo que comportar-
-se, em que pese o esforço das pedagogias contemporâneas em 
desenvolver esta associação. Do nosso ponto de vista, o que a 
psicologia, no seu estado atual, pode fazer é controlar a apren-
dizagem, o que é diferente de compreendê-la. Quando a relação 
ensino-aprendizagem é tomada na perspectiva da mediação no 
seu sentido original, ao mesmo tempo em que não há uma re-
lação direta entre ensino e aprendizagem, não há também uma 
desvinculação desses dois processos. Ou seja, para haver apren-
dizagem, necessariamente deve haver ensino.

Porém, eles não ocorrem de modo simultâneo. Dessa forma, 
o professor pode desenvolver o ensino – selecionar, organizar e 
transmitir o conhecimento – e o aluno pode não aprender. 

Para que o aluno aprenda, ele precisa desenvolver sua sínte-
se singular do conhecimento transmitido, e isso se dá pelo con-
fronto, por meio da negação mútua, desse conhecimento com a 
vida cotidiana do aluno. Como cada aluno tem um cotidiano, e 
o conhecimento é aprendido por meio da síntese já explicitada, 
o conhecimento não pode ser aprendido igualmente por todos 
os alunos, embora aquele transmitido pelo professor seja úni-
co. Assim, a relação ensino-aprendizagem na perspectiva aqui 
apresentada expressa o vínculo dialético entre unidade e di-
versidade. Por isso, o conhecimento transmitido pelo professor 
pode ser uno e aquele aprendido pelo aluno pode ser diverso. A 
unidade e a diversidade são opostos que se completam, ou e é 
próprio do humano.

A organização didática do processo de ensino-aprendizagem 
Passa por três momentos importantes: o planejamento, a 

execução e a avaliação. Como processo, esses momentos sempre 
se apresentam inacabados, incompletos, imperfeitos, flexíveis e 
abertos a novas reformulações e contribuições dos professores 
e dos próprios alunos, com a finalidade de aperfeiçoá-los de ma-
neira continua e permanente à luz das teorias mais contempo-
râneas. Como processo, esses momentos também se apresen-
tam interligados uns ao outros, sendo difícil identificarem onde 
termina um para dar lugar ao outro e vice-versa. Há execução 
e avaliação enquanto se planeja; há planejamento e avaliação 
enquanto se executa; há planejamento e execução enquanto se 
avalia. No texto pretendemos estudar o Planejamento, deixando 
claro que separar o planejamento dos demais momentos da or-
ganização didática do processo, apenas responde a uma questão 
metodológica para seu melhor tratamento.

No universo da educação, especialmente no ambiente esco-
lar a palavra didática está presente de forma imperativa, afinal 
são componentes fundamentais do cotidiano escolar os mate-
riais didáticos, livros didáticos, projetos didáticos e a própria 
didática como um instrumento qualificador do trabalho do pro-
fessor em sala de aula. Afinal, a partir do significado atribuído à 
didática no campo educacional, é comum ouvir que o professor 
x ou y é um bom professor porque tem didática.

Para as teorias da educação, porém, a didática é mais do que 
um termo utilizado para representar a dicotomia entre o bom e 
o mal professor ou para designar os materiais utilizados no am-
biente escolar. Termo de origem grega (didaktiké), a didática foi 
instituída no século XVI como ciência reguladora doensino. 

Mais tarde Comenius atribuiu seu caráter pedagógico ao de-
fini-la como a arte de ensinar.

Nos dias atuais, a definição de didática ganhou contornos 
mais amplos e deve ser compreendida enquanto um campo de 
estudo que discute as questões que envolvem os processos de 
ensino. Nessa perspectiva a didática pode ser definida como um 
ramo da ciência pedagógica voltada para a formação do aluno 
em função de finalidades educativas e que tem como objeto de 
estudo os processos de ensino e aprendizageme as relações que 
se estabelecem entre o ato de ensinar (professor) e o ato de 
aprender (aluno). Nesta perspectiva a didática passa a abordar 
o ensino ou a arte de ensinar como um trabalho de mediação de 
ações pré-definidas destinadas à aprendizagem, criando condi-
ções e estratégias que assegurem a construção do conhecimen-
to.

Nesse contexto, a Didática enquanto campo de estudo visa 
propor princípios, formas e diretrizes que são comuns ao ensino 
de todas as áreas de conhecimento. Não se restringe a uma prá-
tica de ensino, mas se propõe a compreender a relação que se 
estabelece entre três elementos: professor, aluno e a matéria a 
ser ensinada. Ao investigar as relações entre o ensino e a apren-
dizagem mediadas por um ato didático, procura compreender 
também as relações que o aluno estabelece com os objetos do 
conhecimento. Para isso privilegia a análise das condições de 
ensino e suas relações com os objetivos, conteúdos, métodos e 
procedimentos de ensino.

Entretanto, postular que o campo de estudo da Didática é 
responsável por produzir conhecimentos sobre modos de trans-
missão de conteúdos curriculares através de métodos e conhe-
cimentos não deve reduzir a Didática a visão de estudo mera-
mente tecnicista. Ao contrário, a produção de conhecimentos 
sobre as técnicas de ensino oriundos desse campo de estudo 
tem por objetivo tornar a pratica docente reflexiva, para que 
a ação do professor não seja uma mera reprodução de estraté-
gias presentes em livros didáticos ou manuais de ensino. Não 
basta ao professor reproduzir pressupostos teóricos ou progra-
mas disciplinares pré-estabelecidos, as informações acumuladas 
na prática ao longo do processo ensino-aprendizagem devem 
despertar a capacidade crítica capaz de proporcionar questio-
namentos e reflexões sobre essas informações a fim de garantir 
uma transformação na prática. Como um processo em constante 
transformação, a formação do educador exige esta interligação 
entre a teoria e a prática como forma de desenvolvimento da 
capacidade crítica profissional.2

2 Fonte: www.infoescola.com
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PROCESSOS DE DESENVOLVIMENTO E APRENDIZA-
GEM NOS PRIMEIROS ANOS DE VIDA

O processo de crescimento, maturação e desenvolvimento 
humano interfere direta- mente nas relações afetivas, sociais e 
motoras dos jovens; consequentemente, é necessário adequar os 
estímulos ambientais em função desses fatores. Primeiramente, é 
necessário esclarecer que o crescimento inclui aspectos biológicos 
quantitativos (dimensionais), relacionados com a hipertrofia e a 
hiperplasia celular, enquanto a maturação pode ser definida como 
um fenômeno biológico qualitativo, relacionando-se com o amadu-
recimento das funções de diferentes órgãos e sistemas. 

Por sua vez, o desenvolvimento é entendido como uma inte-
ração entre as características biológicas individuais (crescimento e 
maturação) com o meio ambiente ao qual o sujeito é exposto du-
rante a vida. Crescimento, maturação e desenvolvimento humano 
são processos altamente relacionados que ocorrem continuamente 
durante todo o ciclo de vida. Desse modo, as aquisições motoras de 
crianças e adolescentes não podem ser compreendidas de forma 
exclusivamente biológica ou ambiental; uma abordagem biocultu-
ral é essencial, reconhecendo a interação entre fatores biológicos 
e socio- culturais presentes na vida do ser humano. Sendo assim, o 
presente texto tem como objetivo abordar as relações entre o de-
senvolvimento biológico e a experiência ambiental durante a infân-
cia e a adolescência e suas implicações para o processo de aquisição 
de habilidades e capacidades motoras inerentes ao esporte.

Crescimento, maturação e desenvolvimento do nascimento 
aos três anos de idade A partir do nascimento, inicia-se uma com-
plexa relação entre o bebê e o ambiente que o cerca. As estruturas 
neurológicas já estão razoavelmente bem formadas, principalmen-
te o cérebro e as funções sensoriais exteroceptivas (visão, audição, 
tato, paladar e olfato), possibilitando um complexo interacional do 
bebê com seu entorno. Como decorrência do amplo repertório fun-
cional para interação com o ambiente, as relações afetivas e sociais, 
principalmente com os pais, devem ser fortemente estabelecidas. 

Assim, fica claro que, desde o nascimento, o bebê já é capaz de 
sentir e começar a formar as primeiras impressões perceptuais e 
afetivas com o ambiente que o cerca, que serão fundamentais para 
seu futuro desenvolvimento. A atividade motora do recém-nascido 
é bem ativa, mas desordenada e sem finalidade objetiva, movimen-
tando de modo assimétrico tanto os membros superiores como os 
inferiores (pedalagem). Alguns reflexos são próprios desta idade e 
ocorrem em praticamente todos os bebês, sendo inibidos nos me-
ses subsequentes devido principalmente ao amadurecimento do 
cerebelo e do córtex frontal, iniciando-se assim o surgimento de 
movimentos voluntários e melhor organizados, como a locomoção, 
manipulação de objetos e controle postural. Por isso, é fundamen-
tal que o bebê seja exposto a estímulos motores adequados ao seu 
nível de desenvolvimento. 

Esse conjunto de relações com o mundo deixa clara a interfe-
rência que o ambiente exerce no desenvolvimento humano, sendo 
fundamental para a estruturação e a organização do sistema nervo-
so no que se refere aos aspectos emocionais, cognitivos e motores. 
Assim, o potencial de futuras aquisições começa a ser estruturado 
desde o nascimento, e muito do que vai ocorrer no futuro está di-
retamente ligado a essas interações iniciais entre o ambiente e o 
desenvolvimento biológico.

Conforme exposto na Figura 1, a curva neural apresenta uma 
evolução (dimensional e funcional) extremamente rápida no início 
da vida, de modo que por volta dos três anos de idade o cérebro e 
as estruturas relacionadas já atingiram aproximadamente 70% do 
seu tamanho na idade adulta. Essa elevada taxa de evolução bioló-
gica possibilita uma rápida aquisição da capacidade de organização 
e controle de movimentos, principalmente quando acompanhada 
de experiências motoras adequadas. Em tese, uma experiência am-
biental adequada favorece o surgimento de uma boa competência 
motora, a qual, por sua vez, tende a aumentar a prática de ativi-
dade física, desenvolvendo assim um sistema de retroalimentação. 
Em contrapartida, a falta de experiências motoras adequadas nessa 
fase pode comprometer o desenvolvimento posterior da criança, 
não somente em termos motores como também cognitivos, afeti-
vos e sociais. Portanto, essa etapa pode ser considerada importan-
te tanto para a geração de futuros atletas como para a formação 
de cidadãos que utilizam o esporte/atividade física apenas como 
ferramenta de educação, integração social, lazer, entretenimento e 
promoção da saúde.

Crescimento, maturação e desenvolvimento dos três aos cinco 
anos de idade Entre os 3 e os 5 anos de idade, os sistemas sen-
soriais devem continuar a ser estimulados através de uma ampla 
gama de experiências, com ênfase nos mecanismos propriocep-
tivos, proporcionando à criança diferentes modos de integração 
sensório-motora (exteroceptiva e proprioceptiva). As habilidades 
motoras fundamentais adquiridas na etapa anterior são cada vez 
mais refinadas, possibilitando a execução de movimentos de com-
plexidade crescente.com o processamento cognitivo, em situações 
que exijam certo grau de percepção e decisão referente à solução 
motora adequada, obviamente, condizente com a capacidade in-
dividual da criança. Nessa fase, as curvas de crescimento em esta-
tura e peso corporal mantêm-se relativamente estáveis em ambos 
os gêneros, com ganhos anuais médios em torno de 7 cm e 2.5 kg, 
respectivamente. Esse ritmo lento de crescimento (Figura 2) é im-
portante para a aquisição e retenção de um amplo acervo motor. 
Além disso, tanto na infância como na adolescência, as forças mecâ-
nicas gravitacionais (impacto) e as contrações musculares inerentes 
à atividade física/ esportiva contribuem para um desenvolvimento 
saudável do sistema esquelético, proporcionando uma maior den-
sidade mineral óssea, sem influenciar seu crescimento longitudinal. 
Tanto o ritmo de crescimento como a estatura final estão vincula-
dos principalmente a fatores genéticos e nutricionaise, respeitan-
do-se os limites fisiológicos e estruturais da criança, não há risco da 
atividade física prejudicar o crescimento. Considerando a composi-
ção corporal, crianças e adolescentes ativos tendem a apresentar 
menores índices de gordura corporal, fato positivo inclusive para 
o controle do sobrepeso e obesidade, principalmente quando as-
sociado a aspectos nutricionais adequados. Já em relação à quan-
tidade de massa muscular, a atividade física não exerce influência 
marcante na infância, pois a quantidade de hormônios esteroides 
é baixa. Como consequência, as atividades direcionadas às crian-
ças devem proporcionar maior ênfase em aspectos coordenativos 
e cognitivos (tomada de decisão), ao invés da preocupação com o 
treinamento de capacidades como força e resistência. Consideran-
do a individualidade da criança em função de seu ritmo de desen-
volvimento biológico e de experiências ambientais, é importante a 
iniciação esportiva. Idealmente, essa participação deveria ocorrer 
em atividades prazerosas e diversificadas, possibilitando a prática 
de várias habilidades motoras, com implicações também para o de-
senvolvimento cognitivo e social.
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Crescimento, maturação e desenvolvimento dos cinco aos dez 
anos de idade Entre os 5 e 10 anos de idade ocorre uma grande evo-
lução na coordenação e controle motor, facilitando a aprendizagem 
de habilidades motoras cada vez mais complexas. Durante esse pe-
ríodo, a criança tem condições de entender as regras do esporte e 
participar em programas estruturados de treinamento, sendo ainda 
aconselhável uma grande diversificação dos movimentos. A adoção 
de jogos reduzidos, com regras simples e voltadas para a realiza-
ção de diversas habilidades, é bastante válida. Nesta fase assisti-
mos a um aumento relativamente constante da força, velocidade e 
resistência, especialmente quando ocorrem estímulos ambientais 
adequados. Assim, desde que adequado com as possibilidades da 
criança, é importante que sejam oferecidos estímulos para a evo-
lução dessas capacidades, preferencialmente em situações que 
privilegiem o desenvolvimento da coordenação e a integração 
cognição- ação. Assim como nas fases anteriores, as diferenças no 
desempenho motor entre meninos e meninas é pequena ou inexis-
tente, desde que ambos tenham oportunidade de prática motora. 
Todavia, deve haver uma atenção especial com as meninas, pois 
muitas vezes, por questões culturais, elas não têm o mesmo acesso 
ao movimento dos meninos, fato que pode prejudicar a aquisição 
de habilidades motoras neste período crítico do Crescimento, ma-
turação e desenvolvimento .

Na realidade, diversos pesquisadores têm destacado a exis-
tência de períodos críticos durante a infância para a aquisição de 
habilidades motoras, devido principalmente ao rápido desenvol-
vimento neurológico e maior plasticidade neural. A argumentação 
central desta visão é a de que a experiência durante a infância altera 
a arquitetura dos circuitos neurais devido à sua maior plasticidade, 
fazendo com que certos padrões de conexão (sinapses) tornem-se 
mais estáveis e, consequentemente, fortalecidos.

Todavia, a aquisição motora depende tanto de fatores neuro-
fisiológicos como de fatores psicológicos como a atenção, motiva-
ção, autoconfiança, e ainda de aspectos socio- culturais associados 
à experiência, estilos de ensino, entre outros. Portanto, os períodos 
críticos de aquisição de habilidades motoras parecem ser depen-
dentes de uma complexa interação de vários fatores, não sendo 
possível estabelecer uma relação causal com nenhuma variável iso-
lada. Empiricamente, diversos estudos corroboram a existência de 
períodos críticos ao demonstrarem uma forte relação entre a coor-
denação motora na infância e nos anos de vida posteriores, além 
de maiores índices de prática de atividade física em indivíduos fisi-
camente ativos desde a infância, ou seja, parece que os primeiros 
anos de vida compõem um período crítico tanto para a aquisição de 
habilidades motoras quanto para a adesão à prática de atividades 
físicas. De fato, é desejável que até aproximadamente os 10 anos de 
idade, a criança tenha um amplo domínio das habilidades motoras 
fundamentais.

Crescimento, maturação e desenvolvimento durante a puber-
dade Durante a puberdade (aproximadamente dos 11 aos 16 anos 
de idade), ocorrem diversas alterações morfológicas e funcionais 
que interferem diretamente no envolvimento e na capacidade de 
desempenho esportivo. A puberdade é um período dinâmico do 
desenvolvimento marcado por rápidas alterações no tamanho e na 
composição corporal. Um dos principais fenômenos da puberdade 
é o pico de crescimento em estatura, acompanhado da maturação 
biológica (amadurecimento) dos órgãos sexuais e das funções mus-
culares (metabólicas), além de importantes alterações na compo-
sição corporal, as quais apresentam importantes diferenças entre 
os gêneros.

Gênero masculino Nos meninos, o pico de crescimento em es-
tatura ocorre aproximadamente aos 14 anos de idade, com grandes 
variações individuais, sendo normal sua ocorrência entre os 12 e 
os 16 anos de idade. Aproximadamente seis meses após o pico de 
crescimento em estatura, ocorre o pico de ganho de massa muscu-
lar, diretamente associado à elevação do hormônio testosterona. 
Esse ganho de massa e o amadureci- mento das funções musculares 
proporcionam um aumento na capacidade metabólica, que por sua 
vez tende a aumentar os índices de força, velocidade e resistência, 
especialmente se houverem estímulos motores adequados. Em ge-
ral, os jovens que apresentam maturação biológica precoce (antes 
dos 13 anos de idade), possuem maior capacidade metabólica e ta-
manho corporal em comparação aos seus pares de mesma idade 
cronológica com ritmo maturacional normal (por volta dos 13-14 
anos) ou tardio (após os 14 anos). Vale destacar a transitoriedade 
desse fenômeno biológico, ligado ao ritmo de crescimento e ma-
turação individual. Porém, especialmente em situações de esporte 
competitivo, alguns jovens podem ter desvantagem significativa 
enquanto estiverem em estágios de maturação biológica menos 
adiantada do que seus colegas de mesma faixa etária. Portanto, 
sem a avaliação da maturação biológica, não será possível interpre-
tar adequadamente se o desempenho apresentado pelo indivíduo 
reflete a sua real capacidade ou se, por outro lado, está sofrendo 
uma interferência transitória do processo de maturação biológica. 
Como tal, nesta fase de desenvolvimento, além de se justificar a 
necessidade de adequar as solicitações motoras em função das ca-
racterísticas individuais, exige-se uma avaliação do estágio de ma-
turação biológica. Para isso podem ser utilizadas medidas que per-
mitem estimar a idade biológica. Entre os procedimentos utilizados 
para a estimativa da idade biológica podem ser citados: 

a) maturação sexual – idade de aparecimento das característi-
cas sexuais secundárias;

b)maturação morfológica – acompanhamento da curva de 
crescimento da estatura; 

c) maturação dental – idade de erupção de dentes temporários 
e permanentes; e 

d) maturação esquelética – idade de ossificação e fusões epi-
fisiais.

A maturação dental e esquelética são mais fidedignas do que 
a sexual e a morfológica; entretanto, devido a sua complexidade, 
custo relativamente elevado e dificuldade de aplicação em larga 
escala, têm sido pouco utilizadas na área esportiva. Por esse mo-
tivo, serão abordadas apenas a maturação sexual e a morfológica. 
Existe uma relação razoavelmente linear entre o desenvolvimento 
dos caracteres sexuais secundários (no caso masculino, o surgimen-
to da pilosidade pubiana e o aumento dos genitais) e o estágio de 
maturação biológica em que o jovem se encontra. Na prática, isso 
significa que um adolescente precoce para o desenvolvimento das 
características sexuais secundárias, também será precoce em sua 
curva de crescimento de estatura, ou seja, quanto mais adiantado 
o desenvolvimento genital, mais adiantado e próximo da estatura 
adulta o sujeito estará, e vice-versa. Assim, os meninos precoces 
tendem a atingir a estatura adulta mais cedo e, em contrapartida, 
tendem a apresentar valores médios de estatura adulta inferiores a 
meninos tardios. A partir da relação entre a curva de crescimento 
e o desenvolvimento de genitais, propôs a classificação em cinco 
estágios indicativos da maturação biológica, conforme exposto nas 
Figuras 3 e 4. Normalmente, os meninos atingem a fase de pico de 
crescimento em estatura e de ganho de massa muscular no estágio 
4, logo, nessa fase deve ser Crescimento, maturação e desenvolvi-
mento iniciado o treinamento visando diretamente um amplo de-
senvolvimento das capacidades de força, velocidade e resistência. 
Antes disso, principalmente até o estágio 2, o treinamento deve 
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ter uma grande ênfase na coordenação motora. Apesar da valida-
de e importância do acompanhamento da maturação biológica por 
meio do desenvolvimento de pilosidade pubiana e genitais, convém 
ressaltar que a maturação sexual é um processo contínuo e, por-
tanto apresenta limitações quando é avaliada como uma variável 
discreta, dividida em estágios de 1 a 5. Além disso, numa pequena 
parcela da população, nem sempre a idade biológica e os estágios 
de maturação sexual ocorrem em períodos iguais. Sendo assim, 
outros indicadores do processo de maturação biológica devem ser 
utilizados neste processo, como o acompanhamento da curva de 
crescimento.

DESENVOLVIMENTO DAS DIMENSÕES COGNITIVAS, AFE-
TIVAS, SOCIAIS E CULTURAIS

Pretende-se através destas pesquisas, estudos e reflexões bus-
car novos rumos para alguns problemas educacionais da atualidade 
como violência escolar, indisciplina, falta de estímulo para aprendi-
zagem, qualificação profissional, evasão e fracasso escolar.

O tema escolhido para ser examinado, traz inúmeros questio-
namentosque estão além das fronteiras da sala de aula, invade os 
lares e tem sua essência em cada indivíduo.

Nas relações humanas existem trocas de experiências e senti-
mentos. Assim é a escola, uma troca de experiências e de sentimen-
tos entre aluno e família.

Num primeiro momento, para compreensões posteriores, 
analisaremos alguns fatores de uma sociedade com princípios pós-
-modernos, ainda enraizada na modernidade, observa-se um novo 
comportamento e uma nova tendência para a humanidade e para o 
planeta. Esta surgindo uma transformação social que não deixa para 
trás o passado, mas sim o modifica em outra realidade. A sociedade 
deve estar aberta às novas mudanças e a escola é o referencial que 
introduzirá os paradigmas dessa nova era social. Por isso, a edu-
cação na atualidade está em pauta de discursos de educadores e 
sujeitos preocupados com o futuro da humanidade.

O mundo está cada vez mais interligado e graças às novas tec-
nologias a distância não impede as relações humanas com as mais 
distintas culturas. 

Para interagir nessa sociedade, não é necessário apenas sabe-
res práticos, como línguas, informática, ou capacidades de se rea-
daptar, reciclar e aprender, mas é preciso, acima de tudo, perceber 
que não estamos sós, que o mundo é formado de pessoas e cada 
pessoa tem suas particularidades num mundo de todos. É preciso 
respeitar cada ser na sua individualidade, na sua diversidade, na sua 
cultura, na sua opção sexual e religiosa. O sujeito não é mais uma 
parte de si mesmo, mas um conjunto do todo, pode ser ao mes-
mo tempo racional e irracional, subjetivo e objetivo, amar e odiar. É 
complexo e simples, ambíguo, mas essa é a verdadeira face do ser 
humano. (MORIN, 2002)

Em um breve histórico das possíveis visões porvindouras se-
gue-se ousando em acreditar que a escola é a introdutora de outras 
visões, confiado na busca incessante por um mundo melhor. Esse é 
o verdadeiro sentido da educação, transformar a sociedade, adap-
tar o sujeito a esta, buscar soluções para as crises tanto existenciais 
quanto não existenciais.

Estamos diante do grande dilema da educação: como atingir 
os ideais da sociedade, da família e do sujeito, através da escola, 
se quem faz a escola são os próprios sujeitos? Como saber se o que 
desejamos para o planeta é o que realmente este planeta precisa?

Estamos fartos de notícias catastróficas sobre as barbáries hu-
manas, falta de respeito mútuo, insensibilidade, corrupção, ganân-
cia, onde moral e valores não fazem parte da linguagem e não tem 
significado algum. Esse tipo de comportamento é resultado de uma 
sociedade mal estruturada, com algumas lacunas. São essas falhas 

que motivam a pesquisa, a reflexão e a busca por um mundo me-
lhor. São elas que desafiam os limites do nosso corpo e da nossa 
mente em busca do melhor. É com elas que vamos ficar daqui por 
diante.

A fragilização da estrutura humana vem se agravando de ge-
ração em geração, deixando para trás uma época em que o ser hu-
mano era reconhecido e valorizado pelas suas atitudes e não pelas 
suas aquisições. O sentimento de frustração é diante da impossi-
bilidade de adquirir algo para representar e incluir-se em um ideal 
desejado. Esse sentimento transforma valores morais e éticos, de-
sestrutura famílias e indivíduos.

As grandes preocupações planetárias precisam de ações gover-
namentais, mas teriam pouca eficiência se cada habitante do pla-
neta não fizesse o que ele pode fazer. Para tanto, é preciso que a 
educação hoje seja um projeto racional cujo objetivo ultrapassa a 
felicidade e a realização pessoal porque precisamos de toda uma 
geração para recuperar a saúde da Terra – que foi tirada principal-
mente nas gerações dos nossos pais e avós. (TIBA, 2007, p. 29 a 30)

A escola tem papel fundamental na recuperação da saúde da 
Terra e de seus habitantes, é ela que acolhe uma geração de crian-
ças órfãs, no seu sentido mais literal. As famílias têm delegado a 
educação e o afeto de seus filhos à escola, que consequentemente 
não está preparada para assumir tantos compromissos.

Em outro momento pensaremos a criança como indivíduo, 
quais seus sentimentos, quais seus desejos, medos, anseios. Cita-
remos alguns famosos teóricos do desenvolvimento da cognição e 
da afetividade infantil: Piaget, Wallon e Vygotsky. Passaremos por 
todas as fases, tanto cognitivas, quanto afetivas para encontrarmos 
explicações e talvez soluções que possam auxiliar na aprendizagem 
e na estrutura humana através do afeto e consequentemente na 
auto-estima que compreende a felicidade. “A auto-estima é o que 
rege a qualidade de vida, resultado de escolhas comportamentais 
mais satisfatórias, competentes e cidadãs.” (TIBA, 2007, p. 199).

HISTÓRIA DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL
Para melhor compreender as relações humanas e o desenvolvi-

mento cognitivo e afetivo da criança, buscou-se informações sobre 
a evolução histórico, social e cultural da infância, sendo assim uma 
possível analise e compreensão de algumas problemáticas da atu-
alidade.

A criança, ao longo dos séculos tem sido observada com mais 
atenção, por parte de estudiosos, sociedade, família e escola. Tra-
çando sua história de evolução percebem-se grandes mudanças na 
sociedade, voltadas para a infância. Até o século XIX as crianças não 
tinham tanta importância para a família e a sociedade. Eram vistas 
por estas, como adultos em miniatura.

Em 1741 Lord Chesterfield escrevia a seu filho: “Esta é a ulti-
ma carta que escreverei a você como um menino pequeno, pois 
amanha será o dia de seu nono aniversário, de forma que a partir 
de então eu o tratarei como um jovem. Você precisa começar uma 
forma diferente de vida, uma forma diferente de estudos. Precisa 
abandonar a frivolidade. Os brinquedos e jogos infantis devem ser 
abandonados, e sua mente deve voltar-se para assuntos sérios”. 
(LEITE, 1972, p. 33 a 34)

A criança não era percebida como um ser em desenvolvimento 
e com características próprias de uma fase peculiar, mas sim como 
propriedade dos adultos, sem vontades próprias, sonhos, desejos, 
medos e qualquer outro tipo de sentimentos. Não havia um inte-
resse por essa fase do desenvolvimento humano, tendo esta pouca 
importância.

Para fortalecer ainda mais a idéia de que a criança era um adul-
to em miniatura:
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As crianças foram tratadas como adultos em miniatura: na sua 
maneira de vestir-se, na participação ativa em reuniões, festa e dan-
ças. Os adultos se relacionavam com as crianças sem discriminação, 
falavam vulgaridades, realizavam brincadeiras grosseiras, todos os 
tipos de assuntos eram discutidos na sua frente, inclusive a parti-
cipação em jogos sexuais. Isto ocorria porque não acreditavam na 
possibilidade da existência de uma inocência pueril, ou na diferença 
de características entre adultos e crianças. (ROCHA, 2008, p. 55)

As famílias eram numerosas, conviviam em uma mesma casa 
pais, filhos, primos, tios, avós. As crianças não recebiam carinho 
e atenção individual, não tinham mimos ou privilégios diante dos 
adultos.

A situação da criança até o século XIX, demonstra uma fase di-
fícil do desenvolvimento infantil. A história relata dramáticas situa-
ções de descuido nesta primeira fase da vida. Mortes, trabalho for-
çado e escravo, abandono, descuido, violência e outras como relata 
LEITE, 1972, p. 21: “[...] o trabalho infantil chegava a durar de doze 
a dezesseis horas por dia”. Outro exemplo de falta de interesse, tan-
to político, quanto social pela infância, é o abandono de crianças 
pelos próprios pais por falta de condições mínimas para educá-los 
ou fornecer condições básicas de sobrevivência. Sendo que muitas 
crianças morriam em virtude das precárias condições sociais, como 
falta de higiene, excesso de trabalho e alimentação insuficiente ou 
sem valor nutritivo. 

Muitas trabalhavam em fábricas, com carga horária superior a 
12 horas, apenas em troca de pão.

A contínua projeção de esperanças e temores do mundo adul-
to no da criança não se limitava a questões de roupa ou educação 
formal, mas se exprimia também de muitas outras formas, - e uma 
delas era a ausência de livros escritos para divertir e distrair crian-
ças [...]. Até o fim do século XVIII, a leitura de lazer para crianças 
limitava-se à Bíblia e a tratados religiosos. (LEITE, 1972, p. 34)

A infância, por muito tempo foi esquecida, desvalorizada como 
parte integrante da formação do ser humano. Esta era considerada 
apenas como passagem para a vida adulta. Essa fase não era vista 
como uma etapa com características próprias do desenvolvimento. 
Os avanços na forma de olhar a infância surgem com a modernida-
de, após o século XVIII, e no Brasil mais tarde ainda, em torno do 
século XIX.

A modernidade traz progressos na medicina, na tecnologia, ci-
ência, que transformam a estrutura familiar e social e consequente-
mente um novo olhar diante da infância e adolescência.

Em todas as sociedades e em todos os tempos a infância apare-
ce como fase de preparação para a vida adulta. Apesar desta apre-
sentar características bem diferentes em cada sociedade, todas 
buscam a superação da fragilização humana.

Assim, a história da infância aponta muitos questionamentos 
sobre como nos relacionamos atualmente com as crianças. Rela-
cionamentos que demonstram sentimentos de amor e afeto entre 
pais e filhos. Sentimentos que não existiam em séculos passados 
em nossa sociedade Ocidental, explicitados através de infanticídios, 
abandonos e alto índice de mortalidade infantil, aceitos com natu-
ralidade.

Após alguns séculos de descaso com a infância, aos poucos vai 
surgindo um novo olhar sobre esta fase da vida, que alicerça a es-
trutura humana. As autoridades governamentais, teóricos e pensa-
dores, trazem esperança para uma infância feliz, saudável e agradá-
vel, onde ser criança é sinônimo de alegria e despreocupação. Não 
é por nada que a infância, hoje, dura mais tempo. Antigamente, aos 
7 ou 8 anos, a criança assumia responsabilidades de adulto. Atual-
mente, a infância estende-se até os 12 anos.

A infância esta protegida por leis que asseguram uma melhor 
qualidade de vida e que impedem que este período deixe marcas 
desastrosas na estrutura humana. Os vários segmentos sociais, 
tanto públicos, quanto privados, destinam interesse na garantia da 
qualidade, validade e eficiência dos serviços prestados aos peque-
ninos. Conclui-se, portanto, que as crianças estão amparadas pela 
sociedade, mas resta saber se cada membro desta sociedade, na 
sua individualidade, apresenta uma consciência da preservação do 
bem estar das crianças. Se cada família, cada escola, demonstrar 
através de seus atos, a dedicação, o respeito e a admiração pelo 
princípio da estruturação humana, que seguirá carregando todas 
as experiências adquiridas e transformando-as em ações que emi-
tem a sua personalidade. A sociedade saudável depende de sujeitos 
com idéias e ações saudáveis.

A grande preocupação hoje está na falta de cidadania e de éti-
ca. Na cidadania já deveria estar embutida a ética, mas tamanha é a 
ausência da ética que é preciso reafirmar sua importância. Existem 
falhas na formação do cidadão que é egoísta, “metido a esperti-
nho” que quer sempre tirar vantagens sobre os outros, é corrupto 
delinquente, usuário de drogas, sente-se superior a outros menos 
desenvolvidos ou de outra classe social. (TIBA, 2007, p. 268)

Tais falhas serão evitadas se a escola formar um elo com a fa-
mília. É claro que família e escola não assumem sozinhas todas as 
brechas sociais. Mas estas são as principais fontes de inspiração e 
indução para a mente humana.

AFETIVIDADE
A psicologia vem influenciando a educação através de algumas 

teorias, especialmente as relacionadas ao desenvolvimento cogniti-
vo e afetivo. É com base na psicologia que buscamos algumas com-
preensões e soluções para as problemáticas educativas.

Quando há uma relação entre indivíduos, surgem vários senti-
mentos: amor, medo da perda, ciúmes, saudade, raiva, inveja; essa 
mistura de sentimentos gera a afetividade. Um indivíduo saudável 
mentalmente, sabe organizar e lidar com todos esses sentimentos 
de forma tranquila e equilibrada. A qualidade de vida inclui a saúde 
mental, cuidar-se e cuidar do próximo é como fonte de prazer, por 
isso que a afetividade tem grande importância no desenvolvimen-
to humano, pois é diretamente através dela que nos comunicamos 
com as nossas emoções.

É na família que a criança aprende a lidar com os sentimentos, 
pois o grupo familiar está unido pelo amor e nele também acon-
tecem discussões, momentos de raiva, de tristeza, de perdão de 
entendimento. A criança vivencia o ódio e o amor e aprende a per-
doar e amar, preparando-se para conviver adequadamente em uma 
sociedade, de forma sociável. Os adolescentes também necessitam 
de pessoas que lhes ensinem a conviver com esses sentimentos.

A afetividade já se inicia nos primeiros anos de vida, e os quatro 
primeiros anos da criança são particularmente fundamentais para 
a estruturação das funções cerebrais. Um bebê que passa deitado, 
sem estimulação física e mental, certamente apresentará sérias 
anomalias em sua evolução. As aptidões emocionais devem ser 
aprendidas e aprimoradas desde cedo, basta ensiná-las.

Num certo sentido, temos dois cérebros, duas mentes e dois ti-
pos diferentes de inteligência: racional e emocional. Nosso desem-
penho na vida é determinado pelas duas, não é apenas o quociente 
de inteligência, mas a inteligência emocional também conta. Na 
verdade o intelecto não pode dar o melhor de si sem a inteligência 
emocional. (GOLEMAN, 1995, p. 42)
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